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Ordem do dia Ata n.º 07 

Ponto n.º 19 2024.03.21 

 

AUTORIZAÇÃO PARA RECRUTAMENTO – PROCEDIMENTO CONCURSAL 

COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE VÍNCULO DE EMPREGO PÚBLICO, NA 

MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR 

TEMPO INDETERMINADO TENDO EM VISTA O PREENCHIMENTO DO POSTO 

DE TRABALHO INFRA IDENTIFICADO, PREVISTO E NÃO OCUPADO NO MAPA 

DE PESSOAL: -------------------------------------------------------------------------  

UM POSTO DE TRABALHO NA CATEGORIA E CARREIRA GERAL DE TÉCNICO 

SUPERIOR – BIOLOGIA - SERVIÇOS DE AMBIENTE E SALUBRIDADE PÚBLICA 

- EM REGIME DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO INDETERMINADO. --  

Presente a informação da Chefe da Divisão Administrativa, Dra. Carina Silva, a qual 

obteve a concordância da Senhora Vereadora Ana Medeiros, em anexo. ------------------  

O Senhor Presidente exarou o seguinte despacho: “Concordo. À reunião de Câmara 

Municipal”. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Deliberação – A Câmara Municipal delibera: -----------------------------------------------------  

1 - Autorizar a abertura do procedimento concursal nos termos do disposto no n.º 1, do 

artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, para constituição de relação 

jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado, conforme Mapa de Pessoal do Município de Felgueiras, 

previamente aprovado, para ocupação do seguinte posto de trabalho: --------------------  

UM POSTO DE TRABALHO NA CATEGORIA E CARREIRA GERAL DE TÉCNICO SUPERIOR 

– BIOLOGIA - SERVIÇOS DE AMBIENTE E SALUBRIDADE PÚBLICA - EM REGIME DE 

CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO INDETERMINADO. ----------------------------------  

2 - Que nos termos do disposto nos n.º(s) 5 e 7 do artigo 30.º da LTFP, Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, possam concorrer trabalhadores/as com e sem vínculo de emprego 

público, ao presente procedimento concursal, por uma questão de eficiência e eficácia 

desse procedimento, tal como a previsão de uma redução de custos, pela 

desnecessidade de novo procedimento, caso não hajam candidatos/as com vínculo de 

emprego público a concorrer. ----------------------------------------------------------------------   
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Esta deliberação foi tomada por seis votos a favor e duas abstenções dos Senhores 

Vereadores Vítor Vasconcelos e Hugo Martins. --------------------------------------------------  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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PARECER 

 

Ex.mo Senhor Presidente Nuno Fonseca, 

Concordo com o proposto. 

 

Proponho despacho para efeitos de deliberação por 

parte da Câmara Municipal. 

 

V. Ex.ª decidirá, 

 

 

O/A Vereador/a, 

 

 

 

 

Dr.ª Ana Medeiros 

 

DESPACHOS: 

 

Concordo. 

À Reunião da Câmara Municipal. 

 

O Presidente da Câmara 

 

 

 

Nuno Fonseca 

ASSUNTO:  AUTORIZAÇÃO PARA RECRUTAMENTO  

PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE VÍNCULO DE 
EMPREGO PÚBLICO, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES 
PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO TENDO EM VISTA O PREENCHIMENTO DO 
POSTO DE TRABALHO INFRA IDENTIFICADO, PREVISTO E NÃO OCUPADO NO MAPA 
DE PESSOAL  

UM POSTO DE TRABALHO NA CATEGORIA E CARREIRA GERAL DE TÉCNICO 
SUPERIOR – BIOLOGIA - SERVIÇOS DE AMBIENTE E SALUBRIDADE PÚBLICA - EM 
REGIME DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO INDETERMINADO 

 

Data:18/03/2024 

DE: CHEFE DIVISÃO ADMINISTRATIVA, Dr.ª CARINA SILVA 

PARA: EXMA. SENHORA VEREADORA, Dr.ª ANA MEDEIROS 

N.º:  

 

 

 
Exma. Senhora Vereadora,  
Dr.ª Ana Medeiros 
 

Perante as competências próprias dos Municípios podemos constatar facilmente os impactos 

aos níveis, social, económico e ambiental destas instituições da administração local sobre as 

comunidades residentes nas áreas geográficas sob sua administração, bem como da 

importância que têm necessariamente de assumir na prossecução de um desenvolvimento 

sustentável. 

A missão das Câmaras Municipais é promover a qualidade de vida de todos/as os/as cidadãos/ãs 

no município, gerindo de forma sustentável os recursos do território e praticando um serviço 
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público de qualidade. Têm vindo a assumir um papel preponderante na diversificação dos 

serviços a prestar aos/às munícipes. 

A melhoria da eficiência da Administração está condicionada pela qualidade dos/as 

trabalhadores/as que lhe prestam serviço ou atividade.  

A biodiversidade é a base da vida. É tão essencial para os seres humanos como para o ambiente. 

Proporciona às pessoas alimentos, água doce e ar puro e desempenha um papel importante na 

manutenção do equilíbrio da natureza. A preservação da biodiversidade ajuda a combater as 

alterações climáticas e permite prevenir a propagação de doenças infeciosas. 

Segundo o Fórum Económico Mundial, quase metade do PIB mundial (cerca de 40 biliões de 

euros) depende da natureza e dos seus recursos.  

A biodiversidade está a diminuir a um ritmo alarmante. A UE e os seus Estados-Membros estão 

empenhados em colocar a biodiversidade na via da recuperação até 2030. A Estratégia de 

Biodiversidade da UE para 2030 é a pedra angular da proteção da natureza na UE e é um 

elemento fundamental do Pacto Ecológico Europeu.  

A UE está a elaborar novas regras destinadas a restaurar a biodiversidade e os ecossistemas, 

em consonância com os objetivos da Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030. O 

Regulamento Restauração da Natureza visa estabelecer medidas de restauração que 

abrangerão, pelo menos, 20 % das zonas terrestres e marítimas da UE até 2030 e todos os 

ecossistemas que necessitam de restauração, até 2050. Tratar-se-á da primeira regulamentação 

centrada especificamente na restauração da natureza nos Estados-Membros da UE. 

As regras relativas à restauração da natureza estabelecerão metas vinculativas em matéria de 

medidas de restauração de: habitats terrestres e marinhos degradados, polinizadores, 

ecossistemas agrícolas, zonas urbanas, rios e planícies aluviais, e florestas. 

A Agenda 2030 das Nações Unidas é outra medida de desenvolvimento sustentável em que 

Portugal está comprometido através dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que 

constituem uma oportunidade única para fazer face, à emergência climática, à perda galopante 

de biodiversidade e às desigualdades e assimetrias sociais. 

A Nível nacional, foram transcritas para o planeamento e legislação as orientações da Europa e 

das Nações Unidas em vários sectores de atividade: Estratégia Nacional para a Conservação a 

Natureza e Biodiversidade para 2030 (ENCNB 2030), Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas 2020 (ENAAC), Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água, Plano 

Nacional Integrado Energia e Clima, Plano Nacional de Gestão de Resíduos (PNGR), e Plano 

Nacional de Mobilidade e Transporte 2030. 
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O Município de Felgueiras tem vindo a desenvolver uma política social integrada que assenta 

numa missão de melhoria contínua na qualidade de vida da população. Essa melhoria deve 

acompanhar o desenvolvimento económico e a proteção ambiental para corresponder às 

espectativas Europeias e Nacionais e, principalmente, para o bem-estar da população nesta fase 

de transição climática em curso. 

Neste contexto, estão em desenvolvimentos medidas de mitigação e adaptação às alterações 

climáticas, estratégias de desenvolvimento económica empresarial a grande escala no concelho, 

a requalificação das frentes ribeirinhas, o desenvolvimento de estratégias na mobilidade, na 

recolha de resíduos, na redução de perdas de água e na eficiência energética.  

De acordo com a estrutura orgânica flexível em vigor, os Serviços de Ambiente e Salubridade 

Pública (SASP) têm as seguintes competências em matéria de ambiente: Promover a informação 

e divulgação e desenvolver campanhas de sensibilização na área do ambiente e da conservação 

da natureza; Colaborar na definição e executar a política municipal de ambiente; Colaborar na 

elaboração, coordenar e acompanhar a execução do plano municipal do ambiente; Assegurar a 

elaboração e gestão do plano municipal de ação climática, no âmbito da lei de bases do clima; 

Apoiar o executivo municipal na definição dos instrumentos de política climática a considerar 

como relevantes para a mitigação e a adaptação às alterações climáticas; Assegurar o 

cumprimento do regime jurídico de gestão do arvoredo urbano, coordenando a elaboração do 

regulamento municipal; Prevenir e controlar os níveis de poluição no âmbito das competências 

municipais e divulgar os seus índices, sempre que possível; Identificar os eventuais focos de 

poluição e propor medidas adequadas à sua superação; Assegurar o relacionamento institucional 

com serviços e entidades supramunicipais especializadas em questões ambientais; Promover a 

informação e divulgação e desenvolver campanhas de sensibilização na área do ambiente e da 

conservação da natureza; Divulgar e promover os objetivos de desenvolvimento sustentável 

(ODS), e avaliar a adesão municipal a plataformas ou outras ferramentas de cooperação que 

prossigam objetivos de sustentabilidade; Colaborar com outros serviços na elaboração da 

componente ambiental de projetos municipais; Consertar com outros serviços a elaboração e 

atualização dos cadastros das infraestruturas municipais, em ambiente SIG. 

Neste Município de Felgueiras são ainda visíveis várias lacunas ao nível dos recursos humanos 

que importa urgentemente resolver. 

Para suprir as necessidades inerentes à prestação de serviços às populações, tornou-se 

imperativo assumir um maior investimento no quadro de pessoal e dotá-lo de mão-de-obra 

qualificada, dando resposta às necessidades permanentes dos serviços. 
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CONSIDERANDO QUE: 

Os recursos humanos afetos ao SASP para fazer face a estas atribuições são escassos ou 

mesmo inexistentes; 

Este facto origina dificuldades em acompanhar as matérias e no cumprimento das metas 

traçadas pelo Executivo Municipal; 

Que na 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Felgueiras para 2024, 

aprovado por deliberação da Câmara Municipal datada de 09.02.2024 e pela Assembleia 

Municipal por deliberação de 16.02.2024, encontra-se prevista a provisão de um lugar de técnico 

superior para integração nos SASP; 

Se encontra definida a seguinte caraterização do posto de trabalho (conteúdo funcional): 

Exercer, com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior 

qualificado, funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e de 

aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica inerentes à respetiva área 

de especialização e formação académica, que visam fundamentar e preparar a decisão; elaborar, 

autonomamente ou em grupo, pareceres e projetos com diversos graus de complexidade e 

executar outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, 

instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. 

Se encontra definida a seguinte Área Funcional: Biologia; 

Se mantem o défice de recursos humanos, um quadro reduzido, o volume e complexidade das 

solicitações; 

Se torna necessário garantir um número de trabalhadores/as adequado a assegurar o 

desenvolvimento e execução das atividades permanentes dos serviços; 

Se constata que os recursos humanos existentes são insuficientes para garantir o pleno 

desempenho das competências que lhe estão associadas; 

Neste contexto, torna-se urgente o preenchimento do lugar pertencente a estes Serviços, de 

forma a continuar a assegurar a eficiência e eficácia do mesmo; 

CONSIDERANDO AINDA QUE: 

As Autarquias Locais poderão proceder à abertura de procedimentos concursais com vista à 

constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, desde que se 

verifiquem determinados requisitos legalmente previstos; 
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O Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, que procedeu à aplicação e adaptação à 

Administração Local, designadamente no que respeita às competências em matéria 

administrativa dos respetivos órgãos do disposto na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro (que 

estabelecia os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores/as que 

exercem funções públicas) – LVCR, determina nos artigos 4.º e 9.º que o recrutamento de 

trabalhadores/as necessários/as à ocupação de todos ou alguns postos de trabalho previstos e 

não ocupados nos mapas de pessoal aprovados nas condições previstas no n.º 2 do artigo 6.º 

da LVCR são precedidos de aprovação do respetivo órgão executivo (Câmara Municipal), por 

arrastamento do n.º 2 do artigo 42.º - preambular – da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP); 

O n.º 1 do artigo 30.º da LTFP estabelece que o órgão ou serviço pode promover o recrutamento 

dos/as trabalhadores/as necessários ao preenchimento dos postos de trabalho previstos no 

Mapa de Pessoal; 

O n.º 1 do artigo 33.º da LTFP estabelece que o recrutamento é decidido pelo dirigente máximo 

do órgão ou serviço, nos termos do artigo 27.º da mesma Lei, no caso dos Municípios, pelo 

Presidente da Câmara Municipal; 

O posto de trabalho se encontra previsto na modalidade de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado e não ocupado (atualmente) no mapa de pessoal do Município 

de Felgueiras; 

Que este lugar se encontra contemplado no Mapa Anual Global Consolidado de Recrutamentos 

Autorizados – Ano de 2024 - para o Municipio de Felgueiras, anexo à 1.ª Alteração ao Mapa de 

Pessoal, aprovado pela Câmara Municipal e Assembleia Municipal; 

As obrigações municipais, em matéria dos serviços prestados, a vontade de dispormos de um 

serviço de qualidade adequada, bem como a necessidade de disponibilizarmos de apoio que 

facilite a resposta dos serviços, torna-se imperativo assumir um maior investimento no quadro 

de pessoal e dotá-lo de mão-de-obra qualificada, dando resposta às necessidades permanentes 

dos serviços; 

Se propõe a caracterização do posto de trabalho prevista no Mapa de Pessoal aprovado para o 

Ano de 2024, na sua redação atual. Ocasionalmente poderá exercer outras funções, 

procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas, não especificadas anteriormente, 

de igual complexidade funcional, necessárias à prossecução dos objetivos e bom funcionamento 

dos serviços e do Município, por despachos ou por determinação superior, nos termos 

estabelecidos no artigo 81.º da LGTFP; 
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O interesse público no preenchimento do posto de trabalho em apreço é notório face às áreas 

de intervenção e as atribuições e competências cometidas à respetiva unidade orgânica e ainda 

a falta de resposta da mesma nas suas áreas de intervenção, por forma a garantir a qualidade e 

capacidade de resposta dos serviços, conforme informação anexa; 

De uma forma generalista o município tem registado um decréscimo de recursos humanos que 

aliado ao facto de ter visto as suas competências reforçadas pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, quer por ter a consciência de haver uma necessidade de garantir uma especialização 

dos seus recursos, justificam a carência sentida e a necessidade de abertura de procedimentos; 

Para além da evidente redução de trabalhadores/as em termos matemáticos, na realidade os/as 

trabalhadores/as em efetividade de funções nos serviços municipais é ainda menor também por 

se verificarem situações de doença temporária o que dificulta o normal funcionamento dos 

serviços; 

Os encargos com o referido recrutamento se encontram previstos no orçamento dos serviços do 

Município de Felgueiras. Junta-se a respetiva informação de cabimento; 

Face aos procedimentos já abertos e alguns terminados, que, nem sempre é possível recrutar 

apenas trabalhadores/as com relação jurídica de emprego público constituída por tempo 

indeterminado ou se encontrem colocados na situação de requalificação. Também não se afigura 

adequado e exequível, no caso, o recurso a um instrumento de mobilidade interna para recrutar 

tais trabalhadores/as, na medida em que as necessidades de pessoal a recrutar exigem 

trabalhadores/as com características e formação próprias e adequadas; 

As dificuldades de recrutamento, para os postos de trabalho indicados, de trabalhadores/as 

detentores de vínculo por tempo indeterminado, o procedimento concursal a realizar deve, ao 

abrigo do princípio da boa administração, consagrado no artigo 5.º do Código do Procedimento 

Administrativo, designadamente em obediência a critérios de eficiência, economicidade e 

celeridade, permitir a candidatura de candidatos/as com e sem vínculo de emprego público, 

conforme previsto no n.º 5 do artigo 30.º da LTFP; 

Está fundamentado o recurso ao recrutamento de trabalhadores/as sem relação jurídica de 

emprego público mediante procedimento único por razões, designadamente, de celeridade, 

economia processual, aproveitamento dos atos e, bem assim, numa lógica de contenção de 

custos, até porque a admissibilidade deste procedimento não invalida nem escusa da 

observância dos requisitos e prioridades legais; 

De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autarquias Locais, de 15 

de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração 
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Local, em 15 de julho de 2014, “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-Geral da 

Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio 

de recrutamento de trabalhadoresas em situação de requalificação, ficando dispensada desta 

formalidade de consulta até que venha a constituir a EGRA junto de entidade intermunicipal”; 

Que ainda não se encontra constituída a EGRA (Entidade Gestora da Requalificação) na 

Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa para consulta nos termos dos artigos 16.º e 16-

A do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de dezembro, na sua atual redação - Para efeitos do disposto 

no artigo 5.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro, não estão constituídas reservas de 

recrutamento na Entidade Centralizada de Recrutamento (ERC), que permitam satisfazer a 

presente necessidade de recrutamento, nem no Município nem na Direção Geral da Qualificação 

dos Trabalhadores em Funções Públicas – INA; 

Consultada a listagem dos registos na aplicação SIAL, verifica-se que tem sido cumprido integral 

e pontualmente o dever de informação. O SIOE é uma base de dados relativos à caracterização 

de entidades públicas e dos respetivos recursos humanos com vista a habilitar os órgãos de 

governo próprios com a informação indispensável para definição das políticas de organização do 

Estado e da gestão dos respetivos recursos humanos. A Câmara Municipal de Felgueiras tem 

procedido regularmente ao carregamento e atualização dos dados, trimestralmente, no Sistema 

Integrado de Informação das Autarquias Locais (SIAL), criado junto da Direção-Geral das 

Autarquias Locais, onde consta a caracterização das entidades públicas e caracterização dos 

recursos humanos das entidades públicas. O Município de Felgueiras tem cumprido pontual e 

integralmente todos os deveres de informação previstos na Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, 

na sua redação atualizada; 

Estão reunidos os pressupostos que a lei faz depender o recrutamento excecional de 

candidatos/as não vinculados à administração pública; 

EM FACE DE TUDO O EXPOSTO: 

1.No mapa de Pessoal encontra-se previsto lugar vago, correspondente ao posto de trabalho da 

área funcional nas quais sentimos necessidade de recrutamento objetivando garantir 

determinadas atividades da Câmara Municipal em prol da comunidade; 

2.Que estão cumpridos os preceitos legais, para apresentação da presente proposta. 

PROPÕE-SE: 

1 - Que o órgão executivo autorize a abertura do procedimento concursal nos termos do disposto 

no n.º 1, do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, para constituição de 

relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
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por tempo indeterminado, conforme Mapa de Pessoal do Município de Felgueiras, previamente 

aprovado, para ocupação do seguinte posto de trabalho: 

UM POSTO DE TRABALHO NA CATEGORIA E CARREIRA GERAL DE TÉCNICO SUPERIOR 
– BIOLOGIA - SERVIÇOS DE AMBIENTE E SALUBRIDADE PÚBLICA - EM REGIME DE 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO INDETERMINADO 

2 - Que nos termos do disposto nos n.º 5 e 7 do artigo 30.º da LTFP, Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, possam concorrer trabalhadores/as com e sem vínculo de emprego público, ao presente 

procedimento concursal, por uma questão de eficiência e eficácia desse procedimento, tal como 

a previsão de uma redução de custos, pela desnecessidade de novo procedimento, caso não 

hajam candidatos/as com vínculo de emprego público a concorrer. 

 

À consideração superior de V.ª Ex.ª 

 

Paços do Concelho, 18 de março de 2024.  

 

A Chefe da Divisão Administrativa, 
Por Subdelegação da Exma. Senhora Vereadora Dos Recursos Humanos 

(Despacho n.º 013/2023 de 08.05.2023 e Edital de 08.05.2023) 

 

 

 

Dr.ª Carina Silva 
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